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SENTENÇA – TIPO D
AUTOS Nº: 198-43.2017.4.01.3309
CLASSE: 13101 – PROC COMUM / JUIZ SINGULAR
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: JÚLIO CÉSAR COTRIM e OUTROS

SENTENÇA

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia  em face de JÚLIO  CÉSAR COTRIM, 

JOSMAR  FERNANDES  DOS  SANTOS,  LEONARDO  BARBOSA  DIAMANTINO  e  CLAUDINEI  PEREIRA  SILVA, 

qualificados nos autos, pela prática, em tese, de delitos capitulados no art. 304 do Código Penal, no art. 90 

da Lei nº 8.666/93, e no art. 1º, inciso I do Decreto-Lei nº 201/67.

Sustenta o MPF que JÚLIO CÉSAR COTRIM, enquanto sócio de fato da PJ  Cobra Galindez  

Ltda.,  JOSMAR  FERNANDES  DOS  SANTOS,  sócio  de  fato  das  PJ  Josmar  Fernandes  dos  Santos  e  Cia e 

Construtora Birajara Ltda., LEONARDO BARBOSA DIAMANTINO e CLAUDINEI PEREIRA SILVA, previamente 

ajustados e com unidade de desígnios entre si e com agentes públicos municipais de Pindaí/BA, frustraram  

o caráter competitivo da licitação Carta Convite nº 003/2009, com o intuito de obter para outrem vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o que caracteriza a prática do crime descrito no art. 90 da 

Lei  nº 8.666/93.  No referido certame estariam envolvidas verbas destinadas à reforma/recuperação de 

escolas da rede pública municipal de Pindaí/BA.

Aduz ainda que os acusados, de forma consciente e voluntária, teriam concorrido para o 

desvio de rendas públicas em favor de Josmar Fernandes dos Santos, todos incorrendo na conduta descrita 

no art. 1º, inciso I do Decreto-Lei nº 201/67.

Por fim, sustenta que todos os denunciados fizeram uso de documentos ideologicamente 

falsos para tentar atribuir aspectos de legalidade ao certame fraudulento, incorrendo na prática tipificada 
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pelo art. 304, CP.

Cumpre destacar que o inquérito policial que embasa a presente acusação foi instaurado 

para apurar possíveis fraudes a licitações perpetradas no Município de Pindaí por empresas pertencentes a  

um mesmo grupo econômico e constituídas em nome de laranjas (cf. Portaria de fls. 03A/03B). 

Durante o trâmite do inquérito seu objeto foi expandido, por se verificar que  as fraudes  

descobertas em Pindaí faziam parte de um esquema maior de corrupção colocado em prática em diversos  

municípios baianos  (...).  Assim o objeto do presente Inquérito Policial passou a abranger tanto os crimes  

cometidos  no município  de  Pindaí/BA,  como também os  delitos  relacionados  à  criação,  estruturação e  

manutenção de organização criminosa voltada à prática de crimes contra a Administração Pública  (fls. 

269v/270).

Foram  ajuizados,  em  dependência  a  este  inquérito  policial,  medidas  cautelares  de 

interceptação  telefônica,  quebra  de  sigilo  de  dados  telefônicos  e  telemáticos,  pedidos  de  prisões 

preventivas e temporárias, conduções coercitivas, busca e apreensão, dentre outras medidas.

No dia 14 de julho de 2016 foi deflagrada a operação denominada Burla, ocasião em que se 

iniciou o cumprimento das medidas cautelares deferidas por este Juízo, nas cidades de Guanambi, Caetité,  

Iuiu, Vitória da Conquista e Salvador/BA, além de Belo Horizonte/MG.

O MPF  ofereceu  denúncia  nos  presentes  autos  em face  de  Julio  César  Cotrim,  Josmar  

Fernandes dos Santos, Leonardo Barbosa Diamantino e Claudinei Pereira Silva, ao passo que em face de  

Lourivaldo  da  Cruz  Teixeira,  Simone  Leite  Xavier,  Nilton  Pereira  da  Silva  e  Alécio  Pietro  Gomes  Feliz  

(respectivamente ex-prefeito, então presidente e membros da CPL do Município de Pindaí/BA), ofereceu 

denúncia apartada, dando ensejo à ação penal nº 1061-96.2017.4.01.3309 (sentenciada na presente data).

Na  decisão  de  fls.  344/7  este  Juízo  entendeu  estar  caracterizada  hipótese  de  conexão 

intersubjetiva e probatória  entre os crimes apurados e outros supostamente perpetrados por prefeitos  
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municipais no exercício do cargo, razão pela qual determinou a remessa dos autos ao TRF da 1ª Região.

Às fls. 363/4, decisão do TRF pela devolução dos autos a esta SSJ de Guanambi/BA, em 

razão de não haver, no feito, investigado com prerrogativa de foro.

Aos 18.11.2016 foi recebida a denúncia quanto aos crimes do art. 304, CP e art. 90 da Lei nº 

8.666/93, além de determinada a notificação dos denunciados na forma do art. 2º, inciso I do Decreto-Lei 

nº 201/67 (fls. 378/9). 

À fl. 404 foi revogada a prisão preventiva de Leonardo Barbosa Diamantino, decretada no 

bojo dos autos 1318-58.2016.4.01.3309, aplicando-se-lhe medidas cautelares diversas da prisão.

A  terceira  turma  do  TRF  da  1ª  Região  concedeu  ordem  de  habeas  corpus parcial, 

substituindo a prisão preventiva de Júlio César Cotrim e Josmar Fernandes dos Santos pela prisão domiciliar, 

mediante o cumprimento de medidas cautelares alternativas (fls. 414, 415).

Defesa  prévia  de Leonardo Barbosa Diamantino  às  fls.  429/431,  Josmar  Fernandes  dos 

Santos às fls. 433/447.

A defesa de Josmar Fernandes dos Santos requereu extensão do benefício de substituição 

da prisão preventiva por medidas cautelares diversas da prisão concedida ao corréu Leonardo Barbosa 

Diamantino. Pleito indeferido às fls. 456/8.

Fiança  criminal  apresentada  por  Júlio  César  Cotrim  (fls.  460/1  e  documentos  de  fls.  

seguintes), através da anotação de hipoteca sobre imóvel. Decisão de fls. 488/491 aceitou o imóvel como 

pagamento de fiança pelo valor de R$257.250,00, mas indeferiu a expedição de alvará de soltura por não 

estar suprido o valor de R$500.000,00 (fixado pelo órgão recursal).

Defesa prévia de Júlio César Cotrim às fls. 505/526.
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Ante a complementação de fiança apresentada, decisão do Juízo Plantonista às fls. 547/8 

determinou a expedição de alvará de soltura de Júlio César Cotrim.

Decisão de fls. 603/6 substituiu a prisão preventiva de Josmar Fernandes dos Santos pela  

prisão domiciliar, mediante o cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão.

Claudinei Pereira da Silva, não obstante regularmente notificado, quedou-se inerte (fl. 622).

Na decisão de fls. 623/5, em 25.01.2017, a denúncia quanto ao crime do art. 1º, inciso I do  

Decreto-Lei nº 201/67 foi recebida. Na mesma ocasião este Juízo afastou as preliminares de incompetência  

absoluta e inépcia da inicial e, ato contínuo, determinou a citação dos acusados. 

Pedidos  de  revogação  da  prisão  domiciliar  e  de  saída  para  o  exercício  de  atividade 

profissional, formulados por Júlio César Cotrim, indeferidos às fls. 674/6 e 760/1.

Josmar Fernandes dos Santos apresentou resposta à acusação às fls. 730/751; Leonardo 

Barbosa Diamantino às fls. 754/5; e Júlio César Cotrim às fls. 765/9.

Peticionou o MPF às fls. 786/7 requerendo, em síntese: a) a aplicação do art. 367 em face  

de Claudinei Pereira Silva, decretando-se sua revelia e o prosseguimento do processo sem sua presença; b)  

a revogação da prisão domiciliar e consequente concessão da liberdade provisória a Júlio César Cotrim e 

Josmar Fernandes dos Santos, fixando-lhes cautelares pessoais, o que foi deferido na decisão de fls. 794/61. 

Resposta à acusação apresentada em favor de Claudinei Pereira da Silva às fls. 818/834, 

pelo defensor dativo nomeado. 

 Na decisão de fls.  859/862 rejeitei  as teses de incompetência da JF  e distribuição por  

1 Foram aplicadas a esses acusados as seguintes medidas cautelares diversas da prisão, sem prejuízo das respectivas 
fianças arbitradas e já recolhidas: I - comparecimento mensal neste Juízo para informar e justificar suas atividades; II –  
proibição de se ausentar da sede deste Juízo, sem autorização judicial; III – proibição de manter contato, por qualquer  
meio, com os demais acusados ou com pessoas direta ou indiretamente interessadas no embaraço da persecução  
criminal. 
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dependência, matéria da preclusa. Outrossim, afastei as preliminares de prescrição e inépcia da denúncia,  

bem como rejeitei pleito de revogação da revelia decretada. Não estando presentes hipóteses de absolvição 

sumaria, determinei o prosseguimento da persecução penal. 

Durante a instrução foram inquiridas as testemunhas arroladas pelas defesas, bem como 

interrogados os acusados (fls. 930/940). O MPF manifestou desistência quanto à oitiva das testemunhas 

arroladas, o que foi homologado na audiência realizada aos 23.05.2018.

Memoriais  do  MPF  às  fls.  965/974,  pela  condenação  de  Júlio  César  Cotrim,  Josmar 

Fernandes dos Santos e  Leonardo Barbosa Diamantino quanto à prática do crime do art.  90 da Lei  nº 

8.666/93, bem como pela condenação de Josmar Fernandes dos Santos nas penas do art. 1º, inciso I do 

Decreto-Lei nº 201/67.

Alegações finais escritas apresentadas pelas defesas de Leonardo Barbosa Diamantino (fls. 

977/986), de Júlio César Cotrim (às fls. 992/1001), de Josmar Fernandes dos Santos (fls. 1002/1011) e de  

Claudinei Pereira da Silva (às fls. 1013/1019).

Vieram os autos conclusos para sentença.

DECIDO.

Ab initio,  chamo o feito à ordem e determino a distribuição por dependência ao processo 

cautelar nº 1315-06.2015.4.01.3309, no qual foram decretadas medidas cautelares pessoais em face de 

controladores/colaboradores  das  empresas  licitantes  na  Carta-Convite  nº  003/2009,  da  Prefeitura  de 

Pindaí/BA.

Na sequência, rejeito a arguição de nulidade aventada pela defesa de Júlio César Cotrim 

quanto às medidas de interceptação telefônica pelo alegado descumprimento do art. 2º, parágrafo único  

da Lei nº 9.269/96. Verifico que a defesa não descreveu qual teria sido a ilegalidade ocorrida, limitando-se a 
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indicar  dispositivo  legal  que  sequer relaciona-se  a  medidas  de  interceptação  telefônica.  Outrossim,  tal 

medida  de  interceptação  foi  deferida  em  face  dos  acusados  no  bojo  da  ação  cautelar  nº  1315-

06.2016.4.01.3309 (já  baixada),  em  decisão  regularmente  fundamentada,  não  havendo  notícia  de  que 

tenham as partes se insurgido ou apresentado, naqueles autos, qualquer causa que indicasse a ocorrência 

de nulidade. 

Afasto, outrossim, a alegação de cerceamento de defesa em razão do “uso indevido do art.  

80 do CPP”.  Das alegações de fls.  993/4 e 1003/4 extraio que os acusados Júlio César Cotrim e Josmar 

Fernandes dos Santos afirmam ter havido prejuízo por estarem sendo julgados “em ação apartada das  

demais ações em curso na vara, AP 4358-53.2013.4.01.3309”. 

Ora,  mediante  simples  consulta  ao  sistema  Oracle verifico  que  a  ação  penal  4358-

53.2013.4.01.3309 não apresenta qualquer relação com os fatos ora apurados, não havendo nada que  

indique se tratar de hipótese de conexão ou tramitação conjunta. 

Ademais,  quanto  ao  fato  de  haver  tramitação  paralela  da  ação  penal  nº  1061-

96.201.4.01.3309, na qual são processados os agentes públicos envolvidos na licitação Convite nº 003/2009  

e contratação dela decorrente, não está indicada a ocorrência de nenhum prejuízo ou cerceamento de  

defesa dos acusados. 

Esclareço, ainda, que a propositura de ações em separado foi devidamente justificada pelo 

Ministério  Público Federal  já  na  cota  de denúncia  de fls.  03R/03U,  estratégia  processual  para  evitar  a  

formação de litisconsórcio passivo multitudinário e, consequentemente, não comprometer a rápida solução 

do  litígio,  uma  vez  que  parte  dos  demandados  encontrava-se  segregada  provisoriamente.  Nenhuma 

insurgência das defesas naquela ocasião. Descabida, pois, a arguição de nulidade ora aventada. A uma, 

porque  dissociada  de  elementos  de  que  indiquem  a  ocorrência  de  efetivo  prejuízo.  A  duas,  porque 

verificada preclusão.
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As demais alegações deduzidas pelas defesas técnicas dos réus a título de "preliminares" 

consubstanciam-se em questões de mérito que, em atenção ao princípio in dubio pro societatis, demandam 

a completa instrução processual penal para o convencimento seguro deste Juízo. 

É o que passo a analisar.

DA FRAUDE AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - CONVITE nº 003/2009

Imputa-se aos réus  JÚLIO CÉSAR COTRIM, JOSMAR FERNANDES DOS SANTOS, LEONARDO 

BARBOSA DIAMANTINO e CLAUDINEI PEREIRA SILVA a prática de crime de fraude a licitações, capitulado no 

art. 90, da Lei nº 8.666/93. Referido dispositivo incrimina a seguinte conduta:

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si  ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação. 
Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Ressalto que a fraude ao procedimento licitatório ora apurada foi também imputada aos 

agentes públicos  Lourivaldo  da Cruz Teixeira,  Simone Leite Xavier, Nilton Pereira  da Silva  e Alécio Pietro 

Gomes  Feliz, no  bojo  da  ação  penal  nº  1061-96.2017.4.01.33092.  Esclareço  que  naqueles  autos  foi 

decretada  a  prescrição  da  pretensão  punitiva  com relação  ao  crime  do  art.  90  da  Lei  nº  8.666/93 , 

declarando extinta a punibilidade daqueles acusados. Tal decisão foi prolatada aos 26.01.2018, ocasião em 

que se verificou ter havido o transcurso de mais de oito anos entre a data dos fatos e a data do recebimento  

da denúncia naqueles autos. 

Embora entenda que o recebimento da denúncia  (nestes autos)  em razão das mesmas 

condutas em desfavor dos particulares envolvidos fosse suficiente para operar a interrupção do curso da  

prescrição (nos termos do que dispõe o art. 117, inciso I e §1º do CP), tal matéria encontra-se preclusa.  

Esclareço, contudo, que o reconhecimento de interrupção do curso da prescrição, naqueles autos (ação  

2 Na qual proferi sentença, na presente data.
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penal nº 1061-96.2017.4.01.3309), surtiria efeitos exclusivamente em face das pessoas ali acusadas, não 

havendo qualquer consequência em face dos ora processados. 

No presente feito, o recebimento da denúncia ocorreu regularmente, antes do transcurso do  

lapso de oito anos, contados a partir da data dos fatos.

E não se tratando o delito do art. 90 da Lei nº 8.666/93 de crime próprio de servidor (eis  

que pode ser perpetrado por qualquer pessoa que tenha participado da licitação), nem de hipótese de  

concurso  necessário,  ressalto  não  haver  qualquer  ilegalidade  no  processamento  da  ação  quanto  aos 

particulares envolvidos (demandados nos presentes autos).

Pois bem.

Analisando  as  provas  constantes  dos  autos,  entendo  devidamente  comprovadas  a 

materialidade e a coautoria quanto à prática do delito em questão. Vejamos. 

A licitação descrita na inicial acusatória, modalidade convite, realizada no ano de 2009 no 

âmbito do município de  Pindaí/BA – Convite nº 003/2009  – teve por objeto a  contratação de  reforma  e 

recuperação  das  escolas Aloysio Short, Jerônimo Borges e Centro Educacional Francisco Teixeira Cotrim, 

com recursos provenientes do FUNDEB.

Verifico que foram convidadas a participar do certame ora apurado as seguintes empresas: 

Construtora  Birajara Ltda, Josmar Fernandes dos Santos e Cia Ltda  (atual  JK Tech Construções Ltda.),  e 

Cobra Galindez Ltda.  (atual Companhia Brasileira de Serviços Industriais e Infraestrutura Ltda.),  pessoas 

jurídicas que, consoante Ata de fl. 28/9 do Apenso I, teriam comparecido à sessão de julgamento realizada  

em 23.01.2009, respectivamente representadas por Claudinei Pereira Silva, Josmar Fernandes dos Santos e 

Leonardo Barbosa Diamantino.

Não obstante os convites tenham sido aparentemente direcionados a empresas distintas, a  
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análise da prova dos autos permite concluir que as pessoas jurídicas convidadas pertenciam a dois grupos 

de empresas, um liderado por Júlio César Cotrim, outro por Josmar Fernandes dos Santos. 

Reitero que os fatos ora apurados foram descortinados no bojo da Operação Burla, na qual 

foram  decretadas  diversas  medidas  cautelares  em  face  dos  denunciados,  por  haver  comprovação,  já  

naquela ocasião, de materialidade delitiva, além de indícios de autoria relacionados à frustração do caráter 

competitivo do Convite  nº 003/2009.  Assim consignou este  Juízo nos autos da  ação cautelar  nº 1318-

58.2016.4.01.3309:

“(...)
1 - MATERIALIDADE DELITIVA E INDÍCIOS DE AUTORIA
Como relatado, a presente investigação tem por objeto a apuração da existência de 

organizações criminosas que teriam fraudado o procedimento licitatório Convite 003/2009 
e o contrato de fiscalização 026/2009, ambos no município de Pindaí - BA, com atuação em  
diversos  outros  procedimentos  de  licitação  ocorridos  em  municípios  da  região  até  a 
presente  data.  Tais  organizações  criminosas  se  utilizariam  da  criação  de  empresas  de 
fachada, cuja finalidade seria dissimular seus verdadeiros proprietários, burlando o caráter 
competitivo das licitações, com vistas à obtenção de lucros ilegítimos em detrimento dos 
cofres públicos.  

Nesse contexto, observo que as investigações empreendidas até o momento permitem 
afirmar, com razoável grau de convicção, que JOSMAR FERNANDES DOS SANTOS e JULIO 
CESAR  COTRIM,  auxiliados  por  diversos  outros  indivíduos,  têm  se  valido  de  diversos 
expedientes  ilegítimos  para  a  obtenção  de  contratos  junto  a  diversos  municípios  do 
sudoeste baiano nos últimos anos. Com efeito, a diligente investigação conduzida pelo MPF 
e  pela  Polícia  Federal  permite  vislumbrar  claramente  a  existência  de  dois  grupos 
empresariais  com  larga  atuação  perante  as  Prefeituras  Municipais  da  região:  Um 
comandado por Josmar Fernandes e o outro capitaneado por Julio Cesar Cotrim.

Passo a analisá-los individualmente. 
1.1 – Do grupo comandado por Josmar Fernandes dos Santos.
Da análise dos elementos de informação colhidos até o momento, é possível concluir  

que,  embora  não  conste  formalmente  do  quadro  societário  de  qualquer  das  pessoas 
jurídicas a seguir, há fortes indícios apontando que Josmar é o verdadeiro proprietário das 
seguintes empresas: FERNANDES PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA, J.K. TEC CONSTRUÇÃO 
LTDA, CONSTRUTORA BIRAJARA LTDA e CONSTRUJAM CONSTRUÇÕES LTDA ME. 

No  tocante  às  empresas  JK  TECH  CONSTRUÇÕES  LTDA  e  FERNANDES  PROJETOS  E 
CONSTRUÇÕES LTDA (quadro societário formado por Eva Janece e Iliene Brito),  convém 
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mencionar que, diante da suspeita de irregularidades na constituição e atuação de ambas, 
foram proferidas decisões por este Juízo nos autos de n. 5780-92.2015.4.01.3309 e 5921-
14.2015.4.01.33093, determinando a proibição de contratação com o poder público. 

Sobre  a  empresa  FERNANDES  PROJETOS  &  CONSTRUÇÕES  LTDA,  replico  a 
fundamentação  utilizada  na  ação  5921-14.2015.4.01.3309,  fazendo  referência  à 
documentação constante daqueles autos, em que foi verificada a grande probabilidade de 
se tratar de “empresa fantasma”, gerida por Josmar:

“Nesse contexto, destaco: 
a)  Sócios  administradores  com  vida  financeira,  profissional  e  educacional 

incompatível  com  a  atividade  exercida  e  o  volume  de  negócios  firmados  entre  a 
requerida e os entes públicos envolvidos nos certames. Como indícios observo que Eva 
Janece  de Souza  Gomes,  cuja  ocupação era  (é)  de  empregada  doméstica  (fl.  391),  
percebeu benefício de programa assistencial federal (bolsa família, fls. 687, entre 2013  
e 2014), possui endereço na Rua Teotônio Pereira, 264, Bairro Alvorada, Guanambi/BA, 
"coincidentemente" o mesmo endereço de Danilo Borges Batista, que vem a ser sócio 
da Jk Tech Construções Ltda4 e filho daquela, fls. 403/404, empresa igualmente ligada a 
Josmar Fernandes dos Santos. Já quanto a Iliene Alves Brito nem sequer sua residência  
fora encontrada, certificando o agente de segurança do MPF as condições de pobreza 
existentes no bairro onde "reside" tal sócia (fl. 393)5

Além  disso,  nenhuma  das  sócias  possui  qualquer  patrimônio  (imóvel,  veículos, 
nada) que seja compatível com o volume de negócios realizados pela pessoa jurídica 
(repita-se  R$  9.500.000,00),  chegando  a  uma  delas  (Janece)  a  perceber  benefício 
assistencial  do  Governo  Federal,  o  que  demonstra  as  desfavoráveis  condições 
socioeconômicas vivenciadas. 

Ressalto,  por  oportuno,  que  Cristiano  Lopes  Frota,  técnico  responsável  pela 
escrituração da requerida, em depoimento na sede do Parquet nesse Município (mídia 
à fl. 358), afirmou que jamais tratou qualquer questão empresarial com as "sócias" da 
requerida, e sim sempre com Josmar Fernandes dos Santos, o que demonstra mais um 
indício da condição de "laranja" das figurantes do contrato social.

b)  Apesar  de  sagrar-se  vencedora  em  cerca  de  25  (vinte  e  cinco)  processos 
licitatórios desde o ano de 2011, a ré não possuiu sequer um empregado registrado (fl.  
389), o que causa estranheza, diante do volume de contratos administrativos firmados, 
amplo leque de atribuições em seu objeto social, bem como execuções simultâneas de 

3 Movidas pelo MPF em face de JOSMAR FERNANDES DOS SANTOS E CIA e FERNANDES PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA, com base na Lei Anticorrupção.
4 Tal endereço, igualmente, já fora a sede da JK Tech.
5 Friso  que  tais  constatações  são  de  conhecimento  público  e  notório  da  comunidade  local,  cujos  aspectos  de  
desenvolvimento socioeconômicos são mínimos.
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obras  e  serviços,  conforme o  ano de  2014.  Acrescento,  ademais,  a  inexistência  de 
qualquer maquinário (leve ou pesado) ou veículo de propriedade da referida pessoa 
jurídica para execução das obras contratadas (fl.  389),  possuindo,  unicamente, dois 
veículos de passeio (fls. 362/363)6, que em nada se compatibilizam com a finalidade do 
objeto  societário,  notadamente  atuação em  obras  de  engenharia  de  grande  vulto, 
conforme contratos administrativos celebrados.    

c) Prestação de serviços unicamente a entes públicos, conforme documentos de fls.  
72/74 e 366/374;

d) Outorga de poderes para gestão irrestrita da ré a Josmar Fernandes dos Santos, 
logo após a fundação da pessoa jurídica acionada, fls. 458/459, igualmente controlador 
da JK Tech, fls. 454/455.

e) Participações em licitações simultâneas entre a ré e a Jk Tech Construções Ltda,  
controladas de fato pela mesma pessoa (Josmar Fernandes dos Santos), conforme fls. 
376/384.

f) Ausência efetiva de sede empresarial, sendo que o imóvel onde está registrada 
sua localização já fora sede da JK Tech (atual razão social da anterior Josmar Fernandes  
dos Santos & Cia Ltda e JK Construtora e Engenharia Ltda, conforme alterações sociais 
às fls. 42/62), bem como endereço de Josmar Fernandes dos Santos pessoa física, fls. 
28/30 e 54.”  

 No  mesmo  sentido,  replico  também  a  fundamentação  utilizada  na  ação  5780-
92.2015.4.01.3309, relativa à pessoa jurídica J.K. TEC CONSTRUÇÃO LTDA (quadro societário 
formado por Danilo Borges Batista e Charles Marco da Silva):

“Nesse contexto, destaco: 
a)  Sócios  administradores  com  vida  financeira,  profissional  e  educacional 

incompatível  com  a  atividade  exercida  e  o  volume  de  negócios  firmados  entre  a 
requerida e os entes públicos envolvidos nos certames. Danilo Borges Batista, admitido 
em 2009 e com 19 (dezenove) anos de idade na época, foi servidor público municipal  
em Guanambi entre 2012 a 2014, exercendo a função de recreador e assistente de 
aluno, com carga horária semanal de 40 (quarenta horas) e remuneração de um salário 
mínimo mensal (fls. 409/474). Já quanto a Charles Marco da Silva a estranheza é maior.  
O mesmo percebeu nos anos de 2013 e 2014 recursos federais do PRONAF (garantia  
safra), sendo enquadrado como agricultor familiar, residindo em imóvel no povoado de 
Morrinhos, distrito de Guanambi (fls. 397/404).

Além  disso,  nenhum  dos  atuais  sócios  possui  qualquer  patrimônio  que  seja 
compatível  com o volume de negócios realizados pela pessoa jurídica (repita-se R$ 
22.000.000,00), sendo que Danilo Borges Batista possui duas motocicletas (uma ano 

6 VW/Fox, cor vermelha, ano 2012 e FIAT/Strada, cor branca, ano 2014. 
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2006 e outra 2013) e Charles Marco da Silva um automóvel Fiat Uno ano 1994 e uma 
motocicleta Honda CG, ano 2010. 

Ressalto,  por  fim,  que  Charles  Marco  da  Silva,  ao  ser  questionado  perante  o 
membro do MPF, demonstrou total desconhecimento acerca das atividades rotineiras 
empresariais, o que demonstra mais um indício da sua condição de "laranja" (mídia à  
fl. 408).

b) Apesar de sagrar-se vencedora em cerca de 30 (trinta) processos licitatórios 
desde o ano de 2009,  a  ré possuiu pouquíssimos empregados (somente três e em 
2012),  sendo que nos demais anos não manteve qualquer vinculo empregatício na 
estrutura  empresarial  (fls.  475/476),  o  que causa estranheza,  diante  do volume de 
contratos administrativos firmados, amplo leque de atribuições em seu objeto social,  
bem  como  execuções  simultâneas  de  obras  e  serviços,  conforme  o  ano  de  2012. 
Acrescento, ademais,  a inexistência de qualquer veículo de propriedade da referida 
pessoa jurídica7 (fl. 357)  

c) Prestação de serviços unicamente e entes públicos, conforme documentos de 
fls. 76/85 e 361/375;

d) Sede empresarial com endereço idêntico ao da genitora do sócio Danilo Borges 
Batista, fls. 477/507;

e) Outorga de poderes para gestão irrestrita da ré a Josmar Fernandes dos Santos, 
fls. 510/512, apesar de seu desligamento em 2009.

f)  Participações em licitações simultâneas entre  a  ré  e  a Fernandes Projetos  e 
Construções  Ltda,  controladas  de  fato  pela  mesma  pessoa  (Josmar  Fernandes  dos 
Santos), fls. 377/386.”
No  tocante  à  CONSTRUTORA  BIRAJARA  (quadro  societário  formado  por  Valtionei 

Santos  Novais  e  Claudinei  Pereira  Silva),  vencedora  do  processo  de  licitação  Convite 
003/2009, objeto desta investigação, a sistemática de atuação não é diferente. Analisando-
se a documentação constante da mídia acostada à fl.  88,  percebe-se que, ao que tudo 
indica, Valtionei e Claudinei não possuem capacidade econômica para constituir empresa 
de  tal  porte.  Consultando-se  o  arquivo  03  da  citada  mídia,  observo  que  Claudinei  é  
proprietário de uma moto Honda CG 150, ano 2004 e de outra motocicleta Suzuki 125 cc,  
ano 2008 e Valtionei, sócio minoritário, é proprietário de uma VW Saveiro 99, um Chevrolet 
Astra  2007  e  um  Fiat  Palio  2009.  Convenhamos,  não  se  trata  de  patrimônio  de  valor 
significativo.

O arquivo de número 06, por sua vez, demonstra que, nos anos de 2009 a 2012, a  
Construtora Birajara informou não possuir qualquer empregado. Apesar disso, recebeu de 
diversos municípios da região valor superior a R$ 550.000,00 (arquivo 09). O arquivo 13 traz  
cópia de procuração outorgada pela Construtora Birajara conferindo amplíssimos poderes a 

7 A pessoa jurídica possui uma única motocicleta, fl. 357.
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Josmar Fernandes dos Santos, o que causa estranheza quando se observa que Josmar não 
compunha o quadro societário da empresa. Por fim, convém mencionar o depoimento da 
Sra. Dorotea Saldanha, constante do arquivo 20, em que esta informa ter prestado serviços  
para  a  construtora  Birajara,  reportando-se  ao  senhor  Josmar  como  “dono”  da  referida 
pessoa jurídica. Como se percebe, são inúmeros os indícios de que Valtionei e Claudinei não  
passem de “laranjas”, escolhidos por Josmar apenas para compor formalmente o quadro 
societário da empresa. 

Já  no que se  refere  à  CONSTRUJAM CONSTRUÇÕES LTDA ME,  observo que Josmar 
Fernandes e seu irmão José Olivand Fernandes dos Santos faziam parte de seu quadro 
social até 21 de janeiro de 2016 (fls. 100/102), quando foram substituídos por Genivaldo 
Neves Pereira e Adenibal Xavier Pereira Junior, em razão de uma suposta transferência de 
cotas  entre  os  sócios  anteriores  e  os  novos.  Posteriormente,  segundo  narra  o  MPF, 
Genivaldo se retirou da sociedade, sendo substituído por Wesley Teixeira Malheiros. Logo 
após  a  saída  de  Josmar  do  quadro  societário  da  Construjam,  esta  obteve  aditivo  em 
contrato firmado com o Município de Caetité,  passando o contrato a ter o valor de R$ 
5.243.125,00 (fl. 109). 

Analisando  o  contrato  social  da  empresa  e  a  assinatura  de  Genivaldo  Neves, 
aparentemente não se trata de pessoa de grande escolaridade. Convém mencionar, ainda,  
que, até 2013, Genivaldo era funcionário da empresa Cobra Galindez Ltda., que participou 
da  licitação  convite  003/2009,  no  município  de  Pindaí.  Suspeita-se  que  a  mencionada 
pessoa Jurídica, Cobra Galindez, seja controlada por Julio Cotrim, também investigado por  
fatos semelhantes. Por fim, vale recordar que Josmar se retirou do quadro societário da 
Construjam logo após a prolação das decisões deste Juízo que proibiram que as empresas 
JK TECH CONSTRUÇÕES LTDA e FERNANDES PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA contratassem 
com o poder público,  o que pode representar intenção de ocultar sua participação em 
outras pessoas jurídicas. 

Do  exposto  acima,  parece  claro  que  as  pessoas  jurídicas  FERNANDES  PROJETOS  E 
CONSTRUÇÕES  LTDA,  J.K.  TEC  CONSTRUÇÃO  LTDA,  CONSTRUTORA  BIRAJARA  LTDA  e 
CONSTRUJAM CONSTRUÇÕES LTDA ME são geridas efetivamente por Josmar Fernandes dos 
Santos e que este se utilizou de “laranjas” para ocultar sua condição de administrador de  
todas elas. Além disso, conforme consta da petição do MPF (fl. 12/13 e 26), as empresas de 
Josmar têm por costume “competir” entre si – e com as empresas do grupo comandado por 
Julio Cesar Cotrim - em processos de licitação envolvendo municípios da região, prática que  
perdura  até  os  dias  atuais.  Aliás,  Construtora  Birajara,  Construtora  Fernandes  Ltda  e 
Construtora  Cobra  Galindez foram as  únicas  participantes  do certame sob investigação, 
conforme consta do relatório produzido pela Controladoria Geral da União e que apontou 
diversas  outras  irregularidades  que  acabaram  por  frustrar  o  caráter  competitivo  da 
licitação, dentre as quais inúmeros indícios de que as propostas tenham sido elaboradas 
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pela mesma pessoa (fls. 48/56).
1.2 – DO GRUPO COMANDADO POR JULIO CESAR COTRIM
  No mesmo sentido, as investigações já realizadas apontam que Julio Cesar Cotrim 

utiliza modus operandi semelhante ao adotado pelo grupo de Josmar, sendo o verdadeiro 
gestor  e beneficiário  das atividades das seguintes  pessoas jurídicas:  CIA BRASILEIRA DE 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS E INFRAESTRUTURA LTDA – COBRA SIEL (antiga COBRA GALINDEZ), 
EUPLAN  CONSTRUÇÕES  E  LOCAÇÕES  DE  MÁQUINAS  e  COTRIMAX  COMÉRCIO  E 
TRANSPORTES LTDA – ME. 

Cabe aqui mencionar que Julio Cesar Cotrim é parte assídua em procedimentos de 
natureza  criminal  e  ações de improbidade administrativa  em curso ou originadas nesta 
Subseção Judiciária,  conforme relação apresentada pelo MPF ás  fls.  13/15.  Além disso, 
relatórios  da  Controladoria  Geral  da  União  dão  conta  de  que  suas  condutas  já  são  de 
conhecimento daquele órgão de controle desde o ano de 2004, incluindo a existência de 
duas identidades diversas (arquivo 15 da mídia acostada a fl. 86).  

Limitando a argumentação ao estritamente necessário para justificar o deferimento 
das medidas a seguir, passo a discorrer acerca dos elementos que permitem concluir que as  
citadas pessoas jurídicas estão sob controle de Julio Cesar Cotrim, embora este não faça 
parte do quadro societário de nenhuma delas.

Quanto à empresa CIA BRASILEIRA DE SERVIÇOS INDUSTRIAIS E INFRAESTRUTURA LTDA 
– COBRA SIEL (antiga COBRA GALINDEZ), observo que seu quadro societário é atualmente 
formado  por  Cid  Spinola  Castro  e  Jose  Abilio  Santana  (fl.  93).   Analisando  os  atos  
constitutivos  da  empresa  em questão,  constantes  do  arquivo  01  da  mídia  de  fl.  86,  é 
possível perceber o seguinte: 

A pessoa jurídica foi criada no ano de 2002 e possuía como sócios Delsiva Oliveira 
Freitas e Euridema Martins Batista, tendo sede no endereço Avenida Barão do Rio Branco, 
133, sala 208, Centro, Guanambi.

Em 2004, Delsiva e Euridema se retiraram da sociedade, transferindo suas cotas a Alex  
Sandro Fraga de Oliveira e Juliana Jenna Morais Botelho.

Ainda em 2004, Alex Sandro se retirou da sociedade, transferindo suas cotas a Jose  
Abilio Santana.

Em abril  de 2005,  Juliana Jenna se  retirou da sociedade,  transferindo suas cotas a 
Euridema Martins Batista.

Em novembro de 2007, Jose Abilio e Euridema se retiraram da sociedade, transferindo 
suas cotas a Julio Cesar Cotrim e Juliana Jenna Morais Botelho Cotrim.

Em 2008, Julio Cesar Cotrim e Juliana Jenna se retiram da socidade, transferindo suas  
cotas novamente a Jose Abilio Santana e Euridema Martins Batista. Também foi alterada a 
sede da empresa para a Rua Piratininga, 180, Centro Industrial, Guanambi.

Em 2010 foi alterada a razão social da pessoa jurídica para Cia Brasileira de Serviços 

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DANIELE ABREU DANCZUK em 13/03/2019, com base na Lei 11.419 
de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 5982603309258.

                                 Pág. 14/37



 

  0  0  0  0  1  9  8  4  3  2  0  1  7  4  0  1  3  3  0  9      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI

Processo N° 0000198-43.2017.4.01.3309 - 1ª VARA - GUANAMBI
Nº de registro e-CVD 00073.2019.00013309.2.00786/00128

industriais e infraestrutura Ltda EPP.
Em maio de 2011, retirou-se da empresa Euridema Martins,  transferindo mediante 

doação suas cotas (em valor superior a 1 milhão de reais) a Cid Spinola Castro. 
Em 2012, Jose Abilio se retira e transfere suas cotas a Josefino Rocha Nascimento. 
 Em 2013 foi alterada a sede da empresa para a Avenida Barão do Rio Branco, 133, 

segundo andar, centro, Guanambi. 
 Em junho de 2014 Josefino se retira da sociedade, transferindo todas as suas cotas a 

Cid Spinola Castro. 
 Em março de 2015 Josefino é readmitido na sociedade. 
 Em agosto de 2015, josefino se retira da sociedade, transferindo suas cotas a Jose 

Abilio, mantendo-se até os dias atuais o citado quadro societário. 
Das informações acima transcritas, chamam atenção os seguintes fatos:
1 – Juliana Jenna Morais Botelho Cotrim é psicóloga e, aparentemente, é esposa de 

Julio Cesar Cotrim, uma vez que na alteração contratual efetivada em 2007 ambos residiam  
no mesmo endereço.

2 – Em que pese ter havido inúmeras alterações no quadro societário, estas se deram 
quase sempre entre as mesmas pessoas, com sócios ingressando e se retirando em diversas 
oportunidades.

3 – conforme arquivo 08 da mídia acostada à fl. 08, o imóvel em que se encontra a 
sede da empresa está cadastrado em nome de Elisia Cotrim, mãe de Julio Cesar Cotrim, 
atualmente com 77 anos de idade.

4 – conforme arquivo 09, a conta de água da sede da Cobra Siel está em nome da 
pessoa Jurídica Geoplana, antiga empresa de Julio Cesar Cotrim.

5  –  conforme informação  da  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  da  Bahia,  a  pessoa 
jurídica encontra-se com situação “baixada” (arquivo 11).

6 – Leonardo Barbosa Diamantino assinou grande parte das alterações contratuais na 
condição de testemunha.

Todos os indícios acima apontam a existência de uma relação estreita entre Julio Cesar  
Cotrim e a antiga Cobra Galindez, atual Cobra Siel. Ocorre que há elementos ainda mais 
contundentes e que permitem afirmar que, provavelmente, Julio Cesar Cotrim é, e sempre 
foi, o proprietário de fato da empresa Cobra Siel. Conforme consta do arquivo 13 da mídia  
de  fl.  86,  a  empresa  Cobra  Siel,  entre  os  anos  de  2012  e  2015  outorgou  diversas  
procurações a pessoas investigadas na presente apuração e ligadas a Julio Cesar Cotrim,  
dentre elas:  Julio Cesar Cotrim, Paulo Cezar Fraga Miranda Menezes,  Leonardo Barbosa  
Diamantino e Alessandra Selly Soares de Carvalho Cotrim.  Além disso, embora não conste 
do arquivo 13, a petição inicial do MPF traz, em seu corpo (fl. 20), procuração outorgada em 
2005  pela  Cobra  Galindez  a  Julio  Cesar  Cotrim,  conferindo-lhe  amplíssimos  poderes, 
podendo, até mesmo, incluir ou excluir sócios.
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Por fim, convém destacar o depoimento colhido pelo MPF, constante do arquivo 20 da 
mídia de fl. 88, no qual a engenheira Doroteia Saldanha afirmou ser responsável técnica da  
empresa EUPLAN, e ter sido responsável técnica da COBRA SIEL, ressaltando que ambas as 
pessoas jurídicas pertencem a Julio Cesar Cotrim, pessoa.

Já no tocante à EUPLAN (quadro societário formado por Alessandra Selly Soares de 
Carvalho Cotrim e Wesley Teixeira Malheiros),  além do depoimento acima mencionado, 
também  consta  depoimento  do  Sr.  Valdir  Elcino,  responsável  pela  contabilidade  da 
empresa,  que afirmou tratar  com Julio  Cesar  Cotrim acerca de assuntos relacionados à 
referida pessoa jurídica e que Wesley Teixeira Malheiros trabalha como Mestre de obras 
(arquivo 21 da mídia de fl. 86). Convém mencionar, ainda, que em 23/10/2013, a empresa 
COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  SERVIÇOS  INDUSTRIAIS  E  INFRAESTRUTURA  LTDA  –  EPP 
outorgou  procuração  a  Alessandra  Cotrim,  qualificando-a  como  auxiliar  administrativa 
(arquivo 13). Ora, Alessandra foi admitida como sócia na EUPLAN, titular de cotas no valor  
de R$ 570.000,00 (quinhentos e setenta mil reais), em dezembro de 2013, dois meses após  
ser qualificada como auxiliar administrativa da Cobra Siel, não parecendo crível que alguém 
que ocupe a função de auxiliar administrativo tenha condições econômicas de ingressar em 
sociedade com capital social de R$ 650.000,00. 

Todos esses elementos indicam que os sócios da EUPLAN e Cobra Siel são, na verdade,  
“laranjas”  utilizados  para  encobrir  o  verdadeiro  proprietário  das  empresas,  Julio  Cesar 
Cotrim, e permitir a simulação de competição em processos licitatórios realizados até a 
presente data,  com a  participação de  empresas  do  mesmo grupo empresarial  e/ou  do 
grupo empresarial controlado por Josmar Fernandes. Há, também, indícios de que ambos 
os grupos atuam em conluio, visando obter lucros indevidos em contratos celebrados com 
municípios da região, mas que envolvem recursos repassados pela União.

1.3 – DA CONEXÃO ENTRE OS GRUPOS 
Delineados os dois grupos econômicos que possuem a mesma finalidade, observo que 

há indícios de que tais grupos mantenham intenso contato, atuando de forma articulada,  
sempre na intenção de frustrar o caráter competitivo de licitações municipais realizadas na 
região sob jurisdição desta Subseção Judiciária, obtendo, com isso, sobrevalorização dos 
contratos celebrados com o poder público. 

Nesse ponto, convém destacar que as empresas acima relacionadas foram as únicas 
convidadas para uma série de procedimentos licitatórios realizados nos últimos 10 anos (fls.  
12/13).  Nesse  ponto,  importante  destacar  que  o  próprio  procedimento  que  originou  a  
presente  investigação  foi  composto  pelas  Construtora  Birajara  Ltda,  Construtora  Cobra 
Galindez e Construtora Fernandes Ltda,  tendo a CGU apontado fortes indícios de que a 
documentação  de  todas  as  empresas  tenha  sido  elaborada  por  uma única  pessoa  (fls.  
50/56).

Também é possível verificar a existência de sócio em comum entre empresas de grupos 
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diversos. Nesse sentido, conforme documentação de fls. 91/92, Wesley Teixeira Malheiros, 
descrito como Mestre de obras pelo contador Valdir Elcino (arquivo 21 da mídia de fl. 86), é 
sócio da EUPLAN e da CONSTRUJAM. Por fim, consta imagem na petição do MPF (fl. 37), em 
que fora efetivada pesquisa do cadastro de Josmar Fernandes junto à JUCEB, no qual consta 
o  endereço  de  email  pertencente  a  Paulo  Cezar  Fraga  Miranda  Menezes,  operador  de 
destaque no núcleo financeiro do grupo de Júlio Cesar Cotrim. 

Todos esses elementos apontam para uma relação de grande proximidade entre os 
grupos econômicos em questão, havendo grande probabilidade de que atuem em conluio,  
combinando previamente os vencedores das licitações de que participam. É de se observar, 
ainda, que tal modus operandi dificilmente é viável sem a cooperação dos agentes públicos 
posicionados nas  posições  de destaque nos Municípios  envolvidos.  No caso do Convite 
003/2009, em Pindaí, que deu origem à investigação, é imperativo que se apure a atuação 
do antigo gestor, bem como dos integrantes da comissão de licitação, a fim de averiguar 
suas  responsabilidades  nas  irregularidades  mencionadas  exaustivamente  no  relatório 
elaborado pela CGU e aqui abordadas.

Há,  portanto,  indícios  veementes  da  existência  de  duas  organizações  criminosas 
atuando lado a lado na região sob jurisdição desta Subseção judiciária, com o intuito de 
obter  vantagens  indevidas  em  detrimento  dos  cofres  públicos.  Nesse  particular,  os 
elementos de informação colhidos até o presente momento apontam a provável ocorrência 
dos crimes previstos no art. 1, I, do DL 201/67, 299 e 304 do código penal e art. 90 da Lei  
8.666/93. Presentes também indícios da prática do crime de associação criminosa, previsto 
no artigo 288 do código penal e artigo 2º, da Lei 12.850/2013.”    

Durante  a  instrução  do processo  nº  1061-96.2017.4.01.3309,  que  tramitou em face  do 

núcleo de agentes públicos em razão dos mesmos fatos, encontro depoimento prestado pela engenheira  

civil  Doroteia Saldanha Lima Rodrigues (fl. 375) que, ratificando as declarações prestadas perante o MPF, 

afirmou:

Procurador:  A  senhora  já  prestou  depoimento  em  08/03/2016  no  MPF,  a  senhora  se 
recorda? 
Testemunha: Sim. 
Procurador: é basicamente sobre aqueles fatos. Aqui nesse processo, nessa carta convite, 
participaram as empresas Birajara, Cobra Galindez e Josmar Fernandes dos santos e Cia 
ltda, a senhora já trabalhou para alguma dessas empresas? 
Testemunha: Sim. 
Procurador: A senhora trabalhou para qual dessas empresas?
Testemunha: fui responsável técnica pela Cobra Galindez e por um curto período prestei  
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serviço para Josmar.
Procurador: para a empresa Cobra, quem era o dono da empresa?
Testemunha: era o senhor Júlio Cesar Cotrim.
Procurador: E o da Josmar, atual JK Tech?
Testemunha: Para a pessoa de Josmar, sim. 
Procurador: E qual era a empresa dele? A senhora se recorda o nome? 
Testemunha: Não 
Procurador: Era Birajara?
Testemunha: Sim.
Procurador:  quando  a  senhora  ia  tratar  a  respeito  dessa  empresa  Birajara  a  senhora 
procurava diretamente a quem?
Testemunha: Ao senhor Josmar.
Procurador: E da empresa Cobra?
Testemunha: Ao senhor Júlio Cesar Cotrim.
Procurador: O senhor Claudinei Pereira da Silva, a senhora conhece? 
Testemunha: Não.

É incontroverso o fato de que Júlio César Cotrim era quem efetivamente geria a empresa 

Cobra Galindez. Ao ser interrogado, afirmou:

Juíza:  O senhor se  lembra da reforma das escolas ou participado em que termo dessa  
licitação?
Acusado: O procedimento da carta convite, na época, exigia que houvesse pelo menos três  
empresas previamente cadastrada no órgão e que tivesse apresentado proposta. O que 
acontecia de fato, é que os prefeitos batiam nas portas das empresas pedindo para que 
apresentassem propostas, porque se não houvesse três empresas, eles teriam que devolver 
os recursos. Eu orientei Leonardo que não poderíamos fazer essa desfeita com os prefeitos  
de não apresentar uma proposta, mas o preço de referência da carta convite, cujo limite era  
R$ 150.000,00 não apresentava nenhum atrativo para a empresa. (fl. 940).

Também Josmar Fernandes dos Santos admitiu ser o responsável pela empresa Construtora 

Birajara, “vencedora” do certame, nos seguintes termos:

Juíza: O que o senhor se recorda da carta convite? O senhor participou dessa licitação? Em 
que termos? 
Acusado: Não sei se foi eu quem participei ou Paulo Almeida, pois ele que fazia as licitações  
para mim. 
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Juíza: O senhor não se lembra de ter reformado?
Acusado: Lembro. Fiz umas escolas.
Juíza: Quem é Paulo?
Acusado: Funcionário meu. 
Juíza: Como dono da empresa, o Sr. não tinha conhecimento do que ocorria na empresa? 
Acusado: Tinha sim, mas ele já  tinha autorização para fazer os serviços.  (interrogatório, 
mídia de fl. 940).

Inegável que, ante a participação de duas empresas geridas pela mesma pessoa, o caráter  

competitivo do certame já estava conspurcado. Mas não é só. Durante a instrução confirmou-se a tese de 

que Júlio César Cotrim e Josmar Fernandes dos Santos “ajudavam-se” na composição das licitações, a fim de  

“validar o processo seletivo”. Assim declarou o acusado Leonardo Barbosa Diamantino:

Procurador: O senhor confirma o que falou à Polícia Federal,  de que o Sr.  Júlio sempre  
adotava  mesma  prática,  solicitando  de  Sr.  Josmar  que  apresentasse  proposta  de  suas 
empresas por valores previamente estabelecidos pelo Sr. Júlio?
Acusado: Já aconteceu sim.

Na fase inquisitorial tal acusado havia expressamente afirmado:

“(...) Que o Sr. Josmar Fernandes dos Santos solicitava, ocasionalmente, que as empresas do 
Sr. Júlio César Cotrim participassem de processos de carta convite como a 3ª empresa a fim 
de validar o processo seletivo, sendo então o preço informado para que as propostas das  
empresas de Julio não fossem superiores ao preço praticado, sendo que algumas vezes as 
planilhas  já  vinham  prontas  apenas  para  assinatura  e  montagem  da  documentação 
necessária  da  proposta;  Que o Sr.  Júlio  César  Cotrim sempre adotava a  mesma prática 
solicitando ao Sr.  Josmar que apresentasse propostas de suas empresas com os valores 
previamente estabelecidos pelo Sr.  Julio para que fosse formalizado o processo seletivo 
(...)”. (fl. 134).

Mas não é só. 

Especificamente quanto ao Convite nº 003/2009 a Controladoria Geral da União (fls. 16/24, 

Ap.  I,  Vol.  I)  encontrou  múltiplas  irregularidades  que  confirmam  a  conclusão  de  que  houve 

fraude/simulação de competição,  com direcionamento do certame em favor  de Josmar  Fernandes dos 
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Santos. Vejamos.

- Não há qualquer comprovação de que fora realizada pesquisa prévia de preços a fim de  

obter os preços referenciais para a estipulação de valores parâmetros para a cotação dos itens licitados,  

enquadrando-se no limite máximo estabelecido pela Lei nº 8.666/93 para a adoção da modalidade Convite,  

na qual são reduzidas as exigências de publicidade do certame;

- Não foi elaborado projeto básico para a obra (art. 7º da Lei 8.666/93), nem orçamento 

com preços unitários (art. 40, §2º, II);

-  Não há documento que contenha a especificação completa dos serviços e insumos a  

serem empregados, a fim de facilitar a perpetração das fraudes;

-  A  entrega  do  edital  ocorreu  no  mesmo  dia  para  as  três  empresas  “licitantes”,  que 

apresentaram “declarações de recebimento do convite” com conteúdo idêntico (fls. 39, 51 e 65, carimbos 

da CGU, do Ap. I, Vol. II), mas diferentes do modelo original que acompanha o edital (fl. 20, Ap. I, Vol. II)8, 

concluindo-se que foram elaboradas por uma mesma pessoa;

- Foram igualmente elaborados por uma mesma pessoa as propostas de preços. Verifico 

que o anexo III ao edital do convite 003/2009 traz modelo de planilha orçamentária na posição vertical (fl. 

22, carimbo CGU, Ap. I.  Vol II),  mas as três propostas das empresas estão todas na posição horizontal,  

divergindo uniformemente do modelo (fls. 70/3, 77/80, 84/7, carimbo CGU, Ap. I. Vol II). Ademais, as três 

propostas têm igual tipo e tamanho de fonte, igual inserção de letras maiúsculas e minúsculas e iguais  

destaques em negrito, além de identidade na posição do nome fantasia da empresa e do timbre;

- Acerca dos valores apresentados pelas “licitantes”, cada item foi orçado a partir de um 

8 Friso que tais declarações mencionam a “contratação de pessoa jurídica para execução de serviços de reforma em  
diversas escolas do município de Pindaí/BA”, de forma idêntica, enquanto o modelo anexo ao edital trazia redação  
distinta: “obras de recuperação e reforma de escolas, creches e colégios na sede e Distrito do município de Pindaí”.  
Outrossim,  as  três  declarações,  sem razão lógica,  têm igual  data  de  emissão (22.01.2009),  em que pese as  três 
empresas tenham recebido o edital no dia 16.01.2009.
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fator de correção linear constante, aplicável sobre os preços unitários de cada proposta, mesmo sem que a  

prefeitura de Pindaí/BA tivesse divulgado uma planilha de preços base. Tal circunstância é absolutamente 

improvável num ambiente natural de concorrência, onde haja competição efetiva. Corrobora-se, assim, a 

tese de que as propostas emanaram da mesma fonte de produção.

Pois bem. No tocante aos Réus Josmar Fernandes dos Santos e Julio  Cesar Cotrim, são 

inúmeros  os  elementos  que  atestam  a  tese  ministerial  de  que  efetivamente  fraudaram  licitações  em 

municípios da região,  inclusive a ora apurada.  Os próprios acusados admitiram exercer  controle/gestão 

sobre as empresas que participaram do certame ora apurado.

Leonardo Barbosa Diamantino, por sua vez, atuou como braço direito de Julio Cesar Cotrim, 

sendo o responsável pelo controle operacional de empresas deste. Com efeito, conforme demonstram suas 

declarações tanto na fase inquisitorial quanto em juízo (fls. 133/7 e mídia audiovisual de fl. 940) Leonardo 

tinha plena ciência quanto aos ajustes perpetrados entre Júlio César Cotrim e Josmar Fernandes dos Santos  

com vistas a fraudar licitações. Ao participar do Convite nº 003/2009, na condição de representante da 

empresa  Construtora  Cobra  Galindez,  ciente  dos  ajustes  perpetrados  entre  Julio  e  Josmar,  concorreu 

dolosamente para a prática do crime do art. 90 da Lei nº 8.666/93.

Quanto a Claudinei Pereira Silva, embora tenha emprestado seu nome a fim de que Josmar 

Fernandes dos Santos registrasse  a empresa Construtora Birajara,  não encontro provas do dolo para  a 

prática do crime. 

Interrogado, afirmou:

Juíza: O que o senhor se lembra do contexto da carta convite?
Acusado: Eu não me lembro, pois não participava de licitação alguma. 
Juíza: Dessa licitação o senhor nega qualquer participação?
Acusado: Sim. Eu apenas assinava os documentos da empresa e nem lia,  por  conta da  
confiança que eu tinha nele (Josmar). Praticamente eu morava com ele. Quando meu pai 
morreu minha mãe não tinha condições de criar a gente. Foi ele (Josmar) que acabou de me 
criar.
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Juíza: Aí o Sr. participava da empresa e assinava o que ele mandava...
Acusado: É.
Juíza:  O  Sr  tinha  alguma autonomia,  fazia  alguma coisa  por  conta  própria  na  empresa 
relativa a documentação de licitação?
Acusado: Fazia. Eu trabalhava até batendo pedra. Se batesse uma pedra eu ganhava, se não, 
não ganhava. Pegava na produção.
Juíza: O senhor se lembra de assinar os documentos para que, então?
Acusado: Falavam que era para calçamento. Licitação de calçamento. 
Juíza: O senhor conhecia o Sr. Júlio ou o Sr. Leonardo?
Acusado: Não. A primeira vez que eu to vendo é agora. 
Juíza: Tinha alguma relação com a prefeitura da época?
Acusado: Não. 
Juíza: Passo a palavra ao Ministério Público.
Procurador:  O senhor já esteve em Pindaí? Já prestou serviço lá? Já foi  à prefeitura de 
Pindaí alguma vez?
Acusado: Não. 
Procurador: Essa assinatura da página 21 da denúncia é do senhor?
Acusado: Não.
Procurador: Sabe como se dá a carta convite? Sabe elaborar preço?
Acusado: Não. Não entendo nada disso.
Procurador: O senhor já foi esclarecido para ir a alguma sessão levar envelope de empresa 
pra apresentar na comissão de licitação?
Acusado: Não.
Procurador: pela carta convite, existe uma sessão de julgamento. O Sr já esteve em alguma 
sessão de julgamento para escolher alguma empresa a ser contratada?
Acusado: Não.
Procurador: Sabia que o senhor era sócio de uma empresa? Qual empresa?
Acusado: Sim. Birajara.
Procurador:  O  senhor  tinha  condições  de  manter  estrutura  de  uma  empresa,  o 
funcionamento?
Acusado: Não. Eu trabalhava para ele só de encarregado.
Procurador: Essa empresa existia uma conta bancária?
Acusado: Não sei te falar.
Procurador: O senhor passou alguma procuração para eles, o Sr tem conhecimento?
Acusado: Não.
Procurador: O senhor ainda tem algum vínculo com Sr. Josmar?
Acusado: Não.
Procurador: O senhor trabalhou com ele durante quantos anos?
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Acusado: Mais de vinte anos.
Procurador: E parou de trabalhar por quê?
Acusado: Porque ele não movimentou mais. Não tinha serviço mais.
Procurador: O senhor ajuizou alguma ação trabalhista contra ele?
Acusado: Não.
Procurador:  À fl.  129 do Apenso I,  vol.  III consta uma proposta de preço assinada pelo 
senhor. O senhor se lembra dessa proposta?
Acusado: Essa assinatura é minha. Dr, acerca da procuração que o senhor havia falado...  
Sim, eu passei uma procuração para ele (josmar).
Procurador: Quando o senhor entregou essa proposta, entregou a quem? Se recorda? Foi 
na prefeitura de Pindaí entregar?
Acusado: Não. Nunca fui na prefeitura de Pindaí.
Procurador: Sabia que sua empresa tinha vencido uma licitação em Pindaí?
Acusado: Não. 
Procurador: O senhor se lembra de ter assinado alguma proposta de outra empresa ou só 
rubricado?
Acusado: Não. 
Procurador: Alguma rubrica dessa é do senhor?
Acusado: Não. Não sei rubricar.
Procurador: Sem mais.
Adv: Na época o senhor trabalhava em que?
Acusado: Como encarregado de obras. 
Adv: Se o senhor fosse contemplado para fazer uma obra dessa estrutura, o senhor tinha 
condições de fazer?
Acusado: Em parte de pavimentação, sim. 
Adv: Sem mais.

O próprio acusado Josmar Fernandes dos Santos, ao ser indagado sobre a participação de 

Claudinei na parte de licitações, afirmou que ele “não tinha muito conhecimento” (fl. 940).

Não encontro, assim, elementos no sentido de que Claudinei Pereira Silva exercesse gestão 

sobre a empresa registrada sem seu nome, tampouco que tenha efetivamente realizado algum ato com  

dolo de materializar a fraude ao Convite nº 003/2009, ora apurada. 

Concluo  estar  suficientemente  comprovada a  evidente  afronta  ao  princípio  da 

competitividade das licitações, por ser absolutamente inverossímil que, nas condições acima descritas, os  
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“licitantes” Cobra  Galindez  Ltda., Josmar  Fernandes  dos  Santos  e  Cia e Construtora  Birajara  Ltda., 

praticassem a  efetiva  concorrência  entre  si. A  reunião  para  julgamento  das  propostas  mencionada  no 

processo  licitatório  apurado  foi  um  simulacro,  de  forma  a  tentar  conferir  aspecto  de  legalidade  ao  

procedimento Convite nº 003/2009, integralmente viciado.

Reitero que as propostas foram formuladas por três pessoas jurídicas que, na realidade, não 

eram  empresas  distintas,  mas  pertenciam  a  dois  grupos,  um  comandado  por  Júlio  César  Cotrim  e 

operacionalizado por Leonardo Barbosa Diamantino, o outro gerido por Josmar Fernandes dos Santos. Ficou  

igualmente comprovado que fazia parte do modus operandi tais grupos fraudarem o caráter competitivo de 

certames mediante o empréstimo do nome de suas empresas apenas para “compor” as licitações, com o 

escopo de dar aparência de legalidade a procedimentos.

Desse modo, não há dúvida de que Júlio César Cotrim, Josmar Fernandes dos Santos e  

Leonardo Barbosa Diamantino tinham plena consciência e vontade de concorrer para fraudar o caráter  

competitivo do certame apurado, com o intuito de obter, para Josmar Fernandes dos Santos, vantagem  

decorrente da adjudicação do objeto da licitação. 

Encontra-se, pois, configurado o dolo de fraude, bem como com uma finalidade especial de 

agir (buscando proveito para Josmar Fernandes dos Santos, através da adjudicação do objeto das licitações),  

de modo que se impõe a condenação desses três acusados.

DO DELITO DE USO DE DOCUMENTOS FALSOS

Imputou o MPF aos réus o crime do art. 304 do CP, na medida em que, de acordo com a 

denúncia, os acusados teriam apresentado documentos e informações ideologicamente falsas no bojo do 

Convite nº 003/2009. 

De fato, está comprovada nos autos a existência de falsidade ideológica, na medida em que:
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- A “licitante” Cobra Galindez Ltda. pertencia ao acusado Júlio César Cotrim, contudo foram 

apresentados  documentos  constitutivos  da  referida  empresa  em  nome  de  terceiros.  O  réu  Leonardo 

Barbosa Diamantino, por sua vez, tinha plena ciência quanto ao real controlador/proprietário da referida  

empresa, tendo anuído com a falsidade ao apresentar tais documentos por ocasião da licitação apurada.

- No mesmo sentido, a licitante Construtora Birajara,  que a despeito de constituída em 

nome de Claudinei Pereira Silva e outro, pertencia realmente ao acusado Josmar Fernandes dos Santos,  

sendo por este dirigida.

Entretanto,  entendo  que  a  hipótese  vertente  reclama  a  aplicação  do  princípio  da 

consunção, uma vez que a utilização da documentação falsa foi crime meio para a concretização do delito 

de fraude em procedimento licitatório. Ao utilizar documentos falsos, os acusados visavam, ao que indica 

prova produzida no processo, tão somente fraudar este (e outros) procedimento(s) licitatório(s) na etapa de  

habilitação, dando-lhe(s) a aparência de regularidade.  

Corroborando o exposto:

PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGO 304 DO CÓDIGO PENAL. ARTIGO 93 DA LEI 8.666/1993.  
DOCUMENTO FALSO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. CONSUNÇÃO. 1. Recurso no sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) da sentença pela qual o Juízo classificou os 
fatos narrados na denúncia no tipo do crime de fraudar qualquer ato de procedimento 
licitatório (Lei 8.666, de 1993, Art. 93), e decretou a prescrição da pretensão punitiva em  
abstrato. 2. MPF sustenta, em suma, que o uso de documento falso no procedimento de 
licitação caracteriza o crime descrito no Art. 304 do CP. Parecer da PRR pelo não provimento 
do recurso. 3. Jurisprudência dominante no sentido de que "o crime de fraude à licitação, 
por ser crime-fim, absorve o crime de uso de documento falso,  crime-meio, porque a 
intenção dos agentes ao fazer o uso de documentos falsos era fraudar o procedimento 
licitatório, na etapa da habilitação, e vencer ao fim a competição."  (TRF 4ª Região, ACR 
200504010000523.) Consequente "incidência do tipo penal do art. 93 da Lei nº 8.666/93  
aos fatos delituosos" narrados na denúncia.  (TRF 4ª Região, ACR 200504010000523.)  4.  
Recurso no sentido estrito não provido. (RSE 0041249-60.2010.4.01.3800, JUIZ FEDERAL 
LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 01/12/2017 PAG.). Grifei.
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Assim, absolvo os acusados quanto à aplicação autônoma das penas previstas em razão do 

delito do art. 304 do CP. 

Não obstante a absolvição quanto ao crime do art. 304, ante a aplicação do princípio da 

consunção, esclareço que por estar constatada a utilização de documentos falsos quando da habilitação das  

empresas  pertencentes  a  Júlio  César  Cotrim  e  Josmar  Fernandes  dos  Santos,  tal  circunstância  será  

considerada por ocasião da dosimetria da pena quanto ao crime de fraude a procedimento licitatório. 

DO DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS

Imputa-se ainda aos réus a prática de crime de responsabilidade de Prefeito Municipal,  

capitulado no art. 1º, inciso I do Decreto-Lei 201/67, o qual incrimina a seguinte conduta:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do 
Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio;
(...)
§1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a  
pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três meses  
a três anos.

Entretanto,  verifico  que  o  então  prefeito  municipal  de  Pindaí/BA,  Lourivaldo  da  Cruz 

Teixeira,  processado  em  razão  dos  mesmos  fatos  no  bojo  da  ação  penal  1061-96.2014.4.01.3309,  foi  

absolvido  de  tal  imputação.  Em  sentença  que  prolatei  na  presente  data,  verifiquei  não  haver  provas 

suficientes acerca do desvio, concluindo pela improcedência da denúncia.

Consequentemente, impõe-se a absolvição dos ora acusados – Julio, Josmar, Leonardo e 

Claudinei – também quanto a tal delito, por se tratar de crime próprio de prefeito municipal. Muito embora 

seja perfeitamente possível que o particular venha a praticá-lo na condição de coautor ou partícipe, uma 

vez que as circunstâncias e condições de caráter pessoal se comunicam quando elementares do crime, é 

imprescindível  a  configuração  da  prática  por  aquele  que  está  investido  do  poder  executivo  na 

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DANIELE ABREU DANCZUK em 13/03/2019, com base na Lei 11.419 
de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 5982603309258.

                                 Pág. 26/37



 

  0  0  0  0  1  9  8  4  3  2  0  1  7  4  0  1  3  3  0  9      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUANAMBI

Processo N° 0000198-43.2017.4.01.3309 - 1ª VARA - GUANAMBI
Nº de registro e-CVD 00073.2019.00013309.2.00786/00128

municipalidade para que se possa falar em coautoria ou participação.

 Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia, e:

a)  CONDENO os réus Josmar  Fernandes  dos  Santos,  Júlio  César  Cotrim  e Leonardo 

Barbosa Diamantino, qualificados nos autos, pela prática do crime previsto no artigo 90 da Lei nº 8.666/93 

quanto ao Convite nº 0003/2009, e ABSOLVO-OS em razão da prática do crime previsto no art. 1º, inciso I 

do Decreto-Lei nº 201/67 e do crime do art. 304, do Código Penal;

b) ABSOLVO o réu CLAUDINEI PEREIRA SILVA em razão de todas as imputações contidas na 

denúncia.

Em  estrita  observância  ao  disposto  pelos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal  e  à  regra 

constitucional que impõe a individualização das penas (CF, art. 5º, XLVI), passo à dosimetria das sanções  

penais a serem concretamente cominadas a cada réu.

1 - JOSMAR FERNANDES DOS SANTOS

Na primeira fase, observo que a culpabilidade do agente merece especial reprovação, uma 

vez que o réu Josmar se valeu de duas empresas de fachada para a prática do crime de fraude a licitações.  

Demais  disso,  não se  limitou a “emprestar”  os  nomes de suas  empresas  a  fim de dar  a  aparência  de 

legalidade ao certame, ao revés, uma de suas empresas (Construtora Birajara), foi efetivamente contratada 

pela Administração Pública Municipal.

Analisando os  antecedentes criminais, verifico a inexistência de prévia condenação penal 

com trânsito em julgado, não havendo nada a ser considerado em desfavor do réu neste aspecto. Não há 

nos autos informação quanto à conduta social do agente, motivo pelo qual deixo de valorá-la.

Encontro,  contudo,  elementos  capazes  de  fornecer  maus  indicativos  quanto  à  sua 

personalidade, que é voltada para a perpetração de ilícitos contra a Administração Pública, uma vez que o  
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acusado responde, apenas neste Juízo, a uma ação civil pública por ato de improbidade administrativa, bem 

como a outras três ações penais (consoante documento de fl. 1025), uma delas com sentença condenatória 

ainda não transitada em julgado (ação penal 5979-80.2016.4.01.3309).

Inexistem aspectos especialmente relevantes quanto aos motivos.

Quanto às  circunstâncias em que praticada a  conduta,  entendo que merecem especial 

reprovação. Está comprovado nos autos que esse acusado se valeu de documentos ideologicamente falsos a 

fim de perpetrar a fraude ora apurada. Concluo, pois, que o modus operandi da conduta é particularmente 

mais censurável. 

Considero que as consequências da ação delituosa extrapolaram o normal para um crime 

dessa natureza, uma vez que foram fraudadas licitações que envolviam recursos do FUNDEB, verba que se 

destinava a suprir as necessidades básicas dos alunos do Município de  Pindaí/BA. Tal conduta atinge o 

direito  fundamental  à  educação  de  crianças  e  adolescentes,  razão  pela  qual  hão  de  ser  consideradas  

nefastas as consequências de tal conduta.  

Por fim, não há que se falar em comportamento da vítima na hipótese vertente.

Diante disso, existindo quatro circunstâncias judiciais desfavoráveis, cada qual na fração 

de 1/8, fixo como pena-base corporal o lapso de 03 (três) anos de detenção. 

Na segunda fase,  embora tenha o MPF pugnado pelo reconhecimento de circunstância 

agravante prevista no art. 62, inciso II do CP, por ter o acusado Josmar se valido de relação familiar que 

mantém com Claudinei Pereira Silva para induzir-lhe à prática material de atos em nome da Construtora 

Birajara, deixo de reconhecê-la. Tenho que a circunstância de ter constituído pessoa jurídica em nome de 

terceiro, com o fim de fraudar procedimento licitatório, já foi valorada negativamente na primeira fase da 

dosimetria. Outrossim, não ficou comprovado que Claudinei Pereira Silva tenha dolosamente concorrido ou 

participado da prática delituosa, tendo apenas “emprestado” seu nome para Josmar Fernandes dos Santos, 
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em razão da relação de confiança que tinha com este.

Inexistentes, assim, agravantes ou atenuantes. 

Inexistem ainda causas de aumento ou de diminuição de pena a incidir no caso, de modo 

que torno definitiva a pena privativa de liberdade no montante de 03 (três) anos de detenção.

Tendo em vista a ausência de parâmetros para a aplicação do critério especial previsto no 

art. 99 da Lei de Licitações, que determina o cálculo da  pena de multa com base no valor da vantagem 

efetivamente obtida  ou potencialmente auferível  pelo  agente,  entendo por bem valer-me dos critérios  

gerais previstos no Código Penal, aplicáveis de maneira subsidiária à espécie. 

Neste contexto, a mensuração do número de dias-multa, variáveis entre 10 (dez) e 360 

(trezentos e sessenta),  nos termos do art.  49, caput,  do CP, deve levar em consideração o princípio da  

proporcionalidade em relação à pena privativa de liberdade aplicada. 

Portanto,  considerando-se que a pena mínima foi majorada em doze meses  fica fixado o 

pagamento de 185 (cento e oitenta e cinco) dias-multa.

Quanto ao valor de cada dia-multa fixado – o qual  não poderá ser inferior a 1/30 (um 

trigésimo), nem superior a 5 (cinco) vezes o salário mínimo vigente à época do fato delituoso (art. 49, § 1°,  

do CP) –, o art. 60, caput do CP, dispõe que deverá ser observada a situação econômica do réu. 

Assim, considerando que Josmar Fernandes dos Santos declarou-se empresário por ocasião 

de seu interrogatório, mas que atualmente está desempregado (fazendo uma coisa ou outra que aparece, 

com renda mensal  de até R$2.000,00),  fixo o valor de cada dia-multa em 1/10 (um décimo) do salário 

mínimo. 

Dessa forma, fixo a pena de multa em 185 (cento e oitenta e cinco) dias-multa, cada qual 

destes no valor de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época do fato delituoso.
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Deixo de fixar  valor  mínimo para  reparação do dano,  tendo em vista  a inexistência  de 

elementos nos autos que tornem possível o seu arbitramento.

Embora  a  presente  condenação  tenha  resultado  na  imposição  de  pena  privativa  de 

liberdade inferior a 4 anos, deixo de estabelecer o regime inicial aberto para o início do seu cumprimento,  

uma vez que encontro motivos para fixação de regime mais gravoso. Conforme previsão do art. 33, §3º do 

CP,  a  determinação do  regime inicial  de  cumprimento  de  pena  far-se-á  com observância  dos  critérios 

previstos  no  art.  59  do  CP.  E,  na  hipótese  vertente,  conforme acima fundamentado,  encontrei  quatro 

circunstâncias que mereceram valoração negativa, razão pela qual fixo o regime inicial semiaberto para o 

início de seu cumprimento.

Incabível, na espécie, a substituição de pena, por estarem ausentes os requisitos previstos 

no art. 44, inciso III, do Código Penal.

Inexistentes, na presente ocasião, motivos para a segregação cautelar desse réu, reconheço 

seu direito de apelar em liberdade.

2 – JÚLIO CÉSAR COTRIM 

Na primeira fase, observo que a culpabilidade do agente deve ser considerada normal para 

o  tipo  penal  em  questão. O  acusado  se  envolveu  no  crime  na  condição  de  partícipe,  limitando-se  a 

emprestar o nome de sua empresa (Construtora Cobra Galindez) para dar a aparência de legalidade ao 

certame. Sua empresa não chegou a ser contratada pela Administração Pública. 

Analisando  a  certidão  de  fls.  1026/8,  verifico  que  o  réu  possui  maus antecedentes 

criminais,  pois  existe de  prévia  condenação  penal  com  trânsito  em  julgado (ação  penal  nº 

2010.33.09.000274-8). 

Não há nos autos informação quanto à conduta social do agente, motivo pelo qual deixo de 
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valorá-la.

Encontro,  ainda,  elementos  capazes  de  fornecer  maus  indicativos  quanto  à  sua 

personalidade, que é voltada para a perpetração de ilícitos contra a Administração Pública, uma vez que o  

acusado responde, apenas neste Juízo, a uma ação civil pública por ato de improbidade administrativa, bem 

como  a  outras  quatro  ações penais  (consoante  documento  de  fl.  1026/8),  três  delas  com  sentença 

condenatória  ainda  não  transitada  em  julgado  (ações  penais  nº  5979-80.2016.4.01.3309,  1411-

94.2011.4.01.3309 e 1223-38.2010.4.01.3309).

Inexistem aspectos especialmente relevantes quanto aos motivos.

Quanto às  circunstâncias em que praticada a  conduta,  entendo que merecem especial 

reprovação. Está comprovado nos autos que esse acusado se valeu de documentos ideologicamente falsos a 

fim de perpetrar a fraude ora apurada. Concluo, pois, que o modus operandi da conduta é particularmente 

mais censurável. 

Considero que as consequências da ação delituosa extrapolaram o normal para um crime 

dessa natureza, uma vez que foram fraudadas licitações que envolviam recursos do FUNDEB, verba que se 

destinava a suprir as necessidades básicas dos alunos do Município de  Pindaí/BA. Tal conduta atinge o 

direito  fundamental  à  educação  de  crianças  e  adolescentes,  razão  pela  qual  hão  de  ser  consideradas  

nefastas as consequências de tal conduta.  

Por fim, não há que se falar em comportamento da vítima na hipótese vertente.

Diante disso, existindo quatro circunstâncias judiciais desfavoráveis, cada qual na fração 

de 1/8, fixo como pena-base corporal o lapso de 03 (três) anos de detenção. 

Na segunda fase,  verifico estar demonstrado que Júlio César Cotrim organizou e dirigiu a 

conduta de Leonardo Barbosa Diamantino, de modo que reconheço a incidência da circunstância agravante  
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prevista no art. 62, inciso I do CP. Assim, agravo a pena-base em 1/6 (um sexto), o que totaliza  03 (três) 

anos e 06 (seis) meses de detenção. 

Inexistentes atenuantes, fixo a pena intermediária nesse patamar. 

Inexistentes,  ainda, causas de aumento ou de diminuição de pena a incidir  no caso,  de 

modo que torno definitiva a pena privativa de liberdade no montante de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de 

detenção.

Tendo em vista a ausência de parâmetros para a aplicação do critério especial previsto no 

art. 99 da Lei de Licitações, que determina o cálculo da  pena de multa com base no valor da vantagem 

efetivamente obtida  ou potencialmente auferível  pelo  agente,  entendo por bem valer-me dos critérios  

gerais previstos no Código Penal, aplicáveis de maneira subsidiária à espécie. 

Neste contexto, a mensuração do número de dias-multa, variáveis entre 10 (dez) e 360 

(trezentos e sessenta),  nos termos do art.  49, caput,  do CP, deve levar em consideração o princípio da  

proporcionalidade em relação à pena privativa de liberdade aplicada. 

Portanto, considerando-se que a pena mínima foi majorada em dezoito meses, fica fixado o 

pagamento de 272 (duzentos e setenta e dois) dias-multa.

Quanto ao valor de cada dia-multa fixado – o qual  não poderá ser inferior a 1/30 (um 

trigésimo), nem superior a 5 (cinco) vezes o salário mínimo vigente à época do fato delituoso (art. 49, § 1°,  

do CP) –, o art. 60, caput do CP, dispõe que deverá ser observada a situação econômica do réu. 

Assim, considerando que  Júlio César Cotrim declarou-se  engenheiro por ocasião de seu 

interrogatório, mas que atualmente está sem auferir renda mensal, fixo o valor de cada dia-multa em 1/10 

(um décimo) do salário mínimo. 

Dessa forma, fixo a pena de multa em 272 (duzentos e setenta e dois) dias-multa,  cada 
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qual destes no valor de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época do fato delituoso.

Deixo de fixar  valor  mínimo para  reparação do dano,  tendo em vista  a inexistência  de 

elementos nos autos que tornem possível o seu arbitramento.

Embora  a  presente  condenação  tenha  resultado  na  imposição  de  pena  privativa  de 

liberdade inferior a 4 anos, deixo de estabelecer o regime inicial aberto para o início do seu cumprimento,  

uma vez que encontro motivos para fixação de regime mais gravoso. Conforme previsão do art. 33, §3º do 

CP,  a  determinação do  regime inicial  de  cumprimento  de  pena  far-se-á  com observância  dos  critérios 

previstos  no  art.  59  do  CP.  E,  na  hipótese  vertente,  conforme acima fundamentado,  encontrei  quatro 

circunstâncias que mereceram valoração negativa, razão pela qual fixo o regime inicial semiaberto para o 

início de seu cumprimento.

Incabível, na espécie, a substituição de pena, por estarem ausentes os requisitos previstos 

no art. 44, inciso III, do Código Penal.

Inexistentes, na presente ocasião, motivos para a segregação cautelar desse réu, reconheço 

seu direito de apelar em liberdade.

3 – LEONARDO BARBOSA DIAMANTINO

Na primeira fase, observo que a culpabilidade do agente deve ser considerada normal para 

o tipo penal em questão. 

Analisando os antecedentes criminais, verifico a inexistência de prévia condenação penal, 

não havendo nada a ser considerado em desfavor do réu neste aspecto. Não há nos autos informação  

quanto à conduta social do agente, motivo pelo qual deixo de valorá-la.

Tampouco  encontro elementos  capazes  de  fornecer  maus  indicativos  quanto  à  sua 

personalidade. Inexistem aspectos especialmente relevantes quanto aos motivos.
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Quanto às  circunstâncias em que praticada a  conduta,  entendo que merecem especial 

reprovação. Está comprovado nos autos que esse acusado se valeu de documentos ideologicamente falsos a 

fim de perpetrar a fraude ora apurada. Concluo, pois, que o modus operandi da conduta é particularmente 

mais censurável. 

Considero que as consequências da ação delituosa extrapolaram o normal para um crime 

dessa natureza, uma vez que foram fraudadas licitações que envolviam recursos do FUNDEB, verba que se 

destinava a suprir as necessidades básicas dos alunos do Município de  Pindaí/BA. Tal conduta atinge o 

direito  fundamental  à  educação  de  crianças  e  adolescentes,  razão  pela  qual  hão  de  ser  consideradas  

nefastas as consequências de tal conduta.  

Por fim, não há que se falar em comportamento da vítima na hipótese vertente.

Diante disso, existindo  duas circunstâncias judiciais  desfavoráveis,  fixo como pena-base 

corporal o lapso de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção. 

Na segunda fase, entendo que houve confissão qualificada por parte do réu, válida como 

circunstância  atenuante  (cf.  STJ.  5ª  Turma.  AgRg  no  REsp  1.198.354-ES,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  DJ  

16/10/2014),  prevista no art.  65, III,  “d”,  do CP.  Ainda que tenha sido parcial,  a confissão de Leonardo 

contribuiu para o decreto condenatório. Assim, atenuo a pena-base em 1/6 (um sexto), o que totaliza  02 

(dois) anos e 01 (um) mês de detenção. 

Inexistentes agravantes, fixo a pena intermediária nesse patamar. 

Por fim, na terceira fase encontro a causa de diminuição de pena do art. 29, §1º do CP, eis  

que considero que a participação de Leonardo Barbosa Diamantino foi de menor importância. Tanto que, ao  

avaliar a  conduta de Júlio  César Cotrim, constatei  que este organizou e dirigiu  a conduta de Leonardo  

Barbosa Diamantino. 
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Assim, diminuo a pena privativa de liberdade imposta a Leonardo Barbosa Diamantino em 

1/3 (um terço), tornando-a definitiva no montante de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses e 20 (vinte) dias de 

detenção.

Tendo em vista a ausência de parâmetros para a aplicação do critério especial previsto no 

art. 99 da Lei de Licitações, que determina o cálculo da  pena de multa com base no valor da vantagem 

efetivamente obtida  ou potencialmente auferível  pelo  agente,  entendo por bem  valer-me dos critérios 

gerais previstos no Código Penal, aplicáveis de maneira subsidiária à espécie. 

Neste contexto, a mensuração do número de dias-multa, variáveis entre 10 (dez) e 360 

(trezentos e sessenta),  nos termos do art.  49, caput,  do CP, deve levar em consideração o princípio da  

proporcionalidade em relação à pena privativa de liberdade aplicada. 

Portanto,  considerando-se que a pena cominada ao acusado ficou abaixo da mínima,  fica 

fixado o pagamento de 10 (dez) dias-multa.

Quanto ao valor de cada dia-multa fixado – o qual  não poderá ser inferior a 1/30 (um 

trigésimo), nem superior a 5 (cinco) vezes o salário mínimo vigente à época do fato delituoso (art. 49, § 1°,  

do CP) –, o art. 60, caput do CP, dispõe que deverá ser observada a situação econômica do réu. 

Assim, considerando que Leonardo Barbosa Diamantino declarou-se  frentista de posto de 

combustíveis  por ocasião de seu interrogatório,  fixo o valor de cada dia-multa em 1/20 (um vigésimo) do 

salário mínimo. 

Dessa forma, fixo a pena de multa em 10 (dez) dias-multa,  cada qual destes no valor de 

1/10 (um vigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato delituoso.

Deixo de fixar  valor  mínimo para  reparação do dano,  tendo em vista  a inexistência  de 

elementos nos autos que tornem possível o seu arbitramento.
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Tratando-se de condenação a pena privativa de liberdade abaixo de 4 anos, não havendo 

motivos para fixar regime mais gravoso, fixo o regime inicial aberto para o início de seu cumprimento, haja 

vista  a  previsão  do  art.  33,  §2º,  “c”  e  §3º  do  Código  Penal,  que  será  o  considerado  em  caso  de 

descumprimento da pena substitutiva a ser cumprida.

Presentes  os  requisitos  previstos  no  art.  44  do  Código  Penal,  já  que  o  delito  não  foi 

cometido com violência  ou grave ameaça e,  ainda,  por  inexistirem circunstâncias  judiciais  que tornem  

pouco  recomendável  tal  medida,  substituo  a  pena  privativa  de  liberdade  aplicada  por  duas  penas 

restritivas de direitos, consistentes em: a) prestação de serviços à comunidade, devendo ser cumprida em 

entidade pública, nos termos do §2º do art. 46 do CP, no município de residência do réu, a ser indicada em  

audiência admonitória quando do início da execução penal, para realizar trabalhos compatíveis com o seu  

grau de instrução, à razão de uma hora por dia de condenação, facultado o cumprimento em metade do  

tempo da pena privativa  de liberdade aplicada,  nos  termos do §  4º do art.  46  do Código Penal;  e  b) 

prestação pecuniária em favor de entidade social, com fulcro no art. 45, §1º, do CPB, consistente na entrega  

de cestas  básicas  no valor  total  de  R$ 1.000,00 (mil  reais),  em favor de instituição a ser  indicada em 

audiência admonitória, no início da execução penal.

 Inexistentes, na presente ocasião, motivos para a segregação cautelar desse réu, reconheço 

seu direito de apelar em liberdade.

Custas pelos réus ora condenados.

Quanto à fiança, em caso de sentença condenatória, após trânsito em julgado, caso os réus 

se apresentem para cumprimento da pena imposta, o valor será devolvido, sendo, contudo, descontado o 

valor das custas, da multa, da prestação pecuniária e da reparação do dano. De outro lado, caso os réus não 

se apresentem para cumprimento da pena imposta, o valor da fiança será perdido em sua totalidade, isto 

conforme as disposições dos artigos 336 e 344 do CPP.
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Requisitem-se  honorários  no  importe  de  R$  536,83  (quinhentos  e  trinta  e  seis  reais  e 

oitenta  e  três  centavos)  em  favor  do  advogado  Walter  Rodrigues  Pereira  -  OAB/BA  20702,  nomeado  

defensor dativo do acusado Claudinei Pereira Silva. Saliento que tais honorários foram fixados no patamar 

máximo estabelecido pela Resolução CJF nº 305/2014 (anexo único, tabela I), considerando-se a diligência 

empreendida e o elevado grau de zelo profissional do advogado, bem como o tempo de tramitação do  

processo e, ainda, o número de imputações que recaíram sobre o acusado (art. 25 da Res. 305/2014).

Distribua-se o feito por dependência, consoante acima determinado.

Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos Réus no rol dos culpados e promova-

se a alteração de sua situação no sistema Oracle, modificando-a de “denunciado” para “condenado”. 

Oficie-se, também, ao Tribunal Regional Eleitoral para os fins do art. 15, III, da Constituição  

da República.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Guanambi/BA, 13 de Março de 2019.

(Assinado digitalmente)(Assinado digitalmente)
DANIELE ABREU DANCZUKDANIELE ABREU DANCZUK

Juíza Federal Substituta 
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